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Pacientes poderão receber em

casa atendimento médico do SUS
Proposta aprovada pelo Plenário proporciona vantagens tanto ao sistema, por liberar leitos em hospitais, como ao

paciente, que poderá receber junto com o tratamento �o carinho de seus familiares�, segundo o relator Geraldo Althoff

O Senado aprovou ontem projeto que autoriza
os profissionais do Sistema Único de Saúde
� médicos, enfermeiros, fisioterapeutas,
psicólogos e assistentes sociais � a prestar
atendimento em domicílio. A proposta prevê a
possibilidade de internamento residencial, que
ocorrerá se houver concordância do paciente e
da família. Por causa de uma emenda, o
presidente do Senado, Ramez Tebet,
encaminhou a matéria à Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania para decidir
se a mudança é apenas de redação ou se
altera o conteúdo. Se for de redação, o projeto
será enviado à sanção presidencial.

PÁGINA 3

Em votações secretas, os senadores aprova-
ram ontem mensagens do presidente da Re-
pública indicando três diplomatas para ocu-

parem as embaixadas no Reino Unido e na Nigéria,
além da chefia da Delegação Permanente do Bra-
sil em Genebra.

Plenário censura a

clonagem de seres humanos

PÁGINA 8

Foi aprovado pelo Plenário requerimento do senador

Tião Viana formulando voto de censura aos cientistas

Panayiotis Zavos, Severino Antinori e Brigitte Boisselier,

que anunciaram o propósito de clonar seres humanos.

A proposta gerou intenso debate. �Vamos nos omitir num

assunto que pode ser muito mais grave que a prática da

violência oriunda do movimento nazista?�,

questionou Tião Viana.

PÁGINA 3

Álvaro crê que
funcionário

é �laranja� de
Eurico Miranda

Os senadores Geraldo
Althoff e Álvaro Dias

questionaram dirigentes
do Vasco da Gama sobre

i r r egu la r i dades

CAE aprova
venda de

crédito com
a Polônia

A Comissão de Assuntos
Econômicos acolheu

pedido do Executivo para
negociar no mercado

internacional crédito de
R$ 3,4 bilhões que o

Brasil tem com a Polônia.
A matéria será agora

examinada pelo Plenário.

PÁGINA 4

Bloqueio de
programa de TV

Comissão de Educação acolhe
projeto que possibilita bloqueio de

programação inadequada.

PÁGINA 6

PÁGINA 7
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8h � Café da manhã com a Representação Parlamentar
Federal da Região Centro-Oeste. Salão Azul do Hotel
Nacional
10h30 � Sra. Marian Otamendi, representante da
BusinessWeek
11h � Sr. José Coderch, embaixador da Espanha
13h � Almoço em homenagem ao Dia do Diplomata.
Palácio do Itamaraty
15h30 � Sessão deliberativa ordinária do Senado
Federal
18h15 � Ministro Pedro Parente, chefe da Casa Civil
18h45 � Desembargador Carlos Prudêncio, vice-
presidente do Instituto dos Magistrados do Brasil

PLENÁRIO

14h30 � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: requerimento convocando o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, para prestar informações
sobre os impactos na economia a partir da aprovação
de projeto que cria o Código de Defesa do Contribuinte;
projeto que autoriza o Poder Executivo a criar a Região
Integrada de Desenvolvimento do Amapá e Pará
(Riapa) e instituir o Programa Especial de
Desenvolvimento do Delta do Rio Amazonas; projeto
que proíbe qualquer atividade relacionada com o uso
de minas terrestres antipessoais; emendas da Câmara
a projeto do Senado que transfere ao domínio do
estado de Roraima terras pertencentes à União; e
PDLs aprovando atos de outorga e renovação de
concessões e permissões para a exploração de serviço
de radiodifusão de som e imagem.

COMISSÕES

9h � Comissão de Assuntos Sociais
Pauta: 6 itens, incluindo projeto que dispõe sobre a
indicação de edulcorantes na embalagem de produtos
dietéticos e similares. Ala Senador Alexandre Costa
� Sala 9

10h � Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania
Pauta: 29 itens, incluindo projeto que concede a
gratuidade de exames de DNA; projeto que autoriza
municípios a formarem consórcios para implementar
política comum de desenvolvimento; projeto que
dispensa do recolhimento de custas processuais as
pessoas carentes ou desempegradas. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 3

10h � Comissão Mista da MP nº 2196-3 �
estabelece o Programa de Fortalecimento das
Instituições Financeiras Federais e autoriza a criação
da Empresa Gestora de Ativos (Emgea)
Pauta: audiência pública que tem o ministro da
Fazenda, Pedro Malan, entre os convidados para
discutir os termos da MP.

10h � Subcomissão de Cinema, Comunicação Social
e Informática
Pauta: audiência pública sobre a emenda
constitucional que trata da propriedade de empresas
jornalísticas e de radio e televisão. Entre os convidados,
estão Evandro Guimarães,  vice-presidente da
Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e TV
(Abert) e vice-presidente de Relações Institucionais
das Organizações Globo, e Fernando Martins, diretor-
executivo da Associação Nacional dos Jornais (ANJ).
Ala Senador Alexandre Costa � Sala 15

10h � CPI do Futebol
Pauta: depoimentos do presidente do Clube de
Regatas Flamengo, Edmundo Santos Silva, e do
presidente do Conselho Fiscal do clube, Delair
Dumbrosck. Ala Senador Nilo Coelho � Sala 2

14h30 � Comissão Especial  de Revitalização do
Rio São Francisco
Pauta: instalação e eleição do presidente e do vice-
presidente, e designação do relator. Ala Senador
Alexandre Costa � Sala 15

A G E N D AA G E N D A

A Comissão de Educação apro-
vou ontem requerimento de seu
presidente, senador Ricardo Santos
(PSDB-ES), que propôs a formação
de comissão para conversar com o
ministro Paulo Renato Souza. O ob-
jetivo é restabelecer um canal de
comunicação entre o comando de
greve das universidades federais,
paralisadas há quase 50 dias, e o
Ministério da Educação.

A comissão é integrada pelo pró-
prio Ricardo Santos e pelos sena-
dores Antonio Carlos Júnior (PFL-
BA), Mauro Miranda (PMDB-GO),
Emilia Fernandes (PT-RS) e Marlu-
ce Pinto (PMDB-RR). Os senadores
irão sugerir à Câmara dos Deputa-
dos que também integre a comitiva,
que deverá marcar uma audiência
com o ministro até amanhã.

� Estamos vivendo uma situação
séria. Temos 52 instituições em gre-

Senadores tentam reabrir diálogo
entre grevistas e ministro da Educação

ve e os alunos correm risco de per-
der o segundo semestre. Além dis-
so, o vestibular do próximo ano está
ameaçado e o impasse continua
entre o MEC e o comando de greve
� afirmou o autor da proposta.

Ricardo Santos observou que es-
se canal tinha sido aberto, mas foi
fechado há dez dias, depois que o

ministro suspendeu o pagamento
dos salários dos professores. O se-
nador Mauro Miranda chegou a
propor que, em vez de procurarem
o ministro Paulo Renato, os parla-
mentares fossem diretamente ao
presidente Fernando Henrique, su-
gestão que teve apoio da senadora
Emilia Fernandes. No entanto, após

O presidente do
Senado, Ramez
Tebet, recebeu
ontem comissão
de representantes
de servidores pú-
blicos e professo-
res universitários
em greve, acom-
panhados pelo lí-
der do Bloco Opo-
sição, senador Jo-
sé Eduardo Dutra (PT-SE), e pelo
senador Eduardo Suplicy (PT-SP).
Tebet prometeu intermediar ne-
gociações na busca de uma solu-
ção para o impasse.

A paralisação dos servidores
começou em 25 de julho e a das
universidades em 22 de agosto.
Estavam representadas na audi-

Tebet vai ajudar na busca
de solução para impasse

ência a Associação Nacional dos
Docentes do Ensino Superior
(Andes), a Federação dos Sindi-
catos de Servidores da Adminis-
tração das Universidades Fede-
rais (Fasubra), a União Nacional
dos Estudantes (UNE) e a Cen-
tral Única dos Trabalhadores
(CUT).

Graças à intermediação do presi-
dente do Senado, Ramez Tebet, e de
integrantes da Mesa e do Bloco Opo-
sição, serão reabertas hoje as nego-
ciações entre o Ministério do Desen-
volvimento Agrário e o Movimento
dos Sem Terra (MST). O acerto ocor-
reu em várias conversas por telefo-
ne, na noite de ontem, e o ministro
Raul Jungmann prometeu receber o
MST.

O líder do bloco, José Eduardo
Dutra (PT-SE), e os senadores Eduar-
do Suplicy (PT-SP) e Heloísa Helena
(PT-AL) chegaram ao gabinete da
Presidência do Senado no final da
tarde, acompanhando Gilmar Mau-
ro, da direção nacional do MST, frei
Sérgio Görgen, da Pastoral da Terra,
e Rose Gomes, da Articulação Nacio-
nal de Mulheres Trabalhadoras Ru-

Intermediação do Senado
garante audiência para MST

Comissão de Educação também aprovou a realização de audiências
públicas para debater a implantação da TV digital no Brasil

ponderações do senador Romeu
Tuma (PFL-SP), ficou acertado que
haverá uma primeira audiência com
o ministro da Educação e, se ela  não
surtir os resultados esperados, a
comissão irá ao presidente da Re-
pública.

TV DIGITAL
A Comissão de Educação também

aprovou requerimento dos senado-
res Gerson Camata (PMDB-ES) e
Antonio Carlos Júnior para a reali-
zação de duas audiências públicas
conjuntas, entre a CE e a Subcomis-
são Permanente de Cinema, Comu-
nicação e Informática, para deba-
ter a implantação da TV digital no
Brasil. Um dos convidados deverá
ser o engenheiro Fernando Biten-
court, da Associação Brasileira de
Emissoras de Rádio e Televisão
(Abert). A data do evento ainda não
foi marcada.

rais, e comunicaram a Tebet que os
sem-terra, reunidos no Auditório
Petrônio Portella, negavam-se a aban-
donar o recinto e encontravam-se
em vigília, pedindo a intermediação
do Senado para conseguir uma au-
diência com Jungmann. Pouco de-
pois, Edison Lobão (PFL-MA), Ante-
ro Paes de Barros  (PSDB-MS) e Ro-
naldo Cunha Lima (PSDB-PB) che-
garam ao gabinete para ajudar nos
entendimentos.

Tebet garantiu que em nenhum
momento o Senado foi pressionado
pelo MST.

� Não houve qualquer ameaça. O
Legislativo tem uma couraça muito
grande, porque quem ama a demo-
cracia sabe que ela não existe sem
Legislativo forte. O Senado nunca será
refém de ninguém � afirmou.

Ramez Tebet recebeu comissão de representantes de
servidores públicos e professores universitários em greve

Por iniciativa de Ricardo Santos, foi formada comissão para conversar com Paulo Renato Souza.
�Temos 52 instituições em greve e os alunos correm risco de perder o semestre�, disse o senador
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O Plenário do Senado aprovou
ontem projeto que autoriza mé-
dicos, enfermeiros, fisiotera-
peutas, psicólogos e assistentes
sociais a prestar atendimento
domiciliar a pacientes do Siste-
ma Único de Saúde (SUS). Será
possível também a internação
domiciliar, que ocorrerá somen-
te se houver concordância do
paciente e da família.

O projeto recebeu parecer fa-
vorável do senador Geraldo Altho-
ff (PFL-SC) ao tramitar no Sena-
do. Segundo o senador, �a pro-
posta chega em boa hora� e pro-
porcionará vantagens tanto ao
SUS, por liberar leitos em hospi-
tais, como ao paciente, que pode-

Na reunião secreta, ontem, da
Comissão de Relações Exteriores
e Defesa Nacional (CRE) para
apreciar indicações de embaixa-
dores, o senador Bernardo Cabral
(PFL-AM) pediu vista do parecer
do senador Pedro Piva (PSDB-SP)
sobre o nome do secretário de Co-
municação da Pre-
sidência da Repú-
blica, Angelo An-
drea Matarazzo,
para o cargo de
embaixador do
Brasil na Itália. A
indicação foi feita
pelo presidente da
República para a vaga antes ocu-
pada por Paulo Tarso Flecha de
Lima.

O presidente em exercício da
CRE, senador João Alberto Souza
(PMDB-MA), tentou convencer
Cabral a reduzir o prazo de vista
de cinco dias úteis para dois dias.
O senador amazonense, entretan-
to, exigiu a totalidade do prazo re-
gimental para analisar o parecer

O Plenário rejeitou ontem, após
intenso debate, proposta de emen-
da constitucional que transforma-
ria em servidores públicos, com di-
reito à aposentadoria da União, em-
pregados de autarquias e funda-
ções federais cedidos à administra-
ção direta há pelo menos cinco
anos. Os empregados de estatais

cedidos ao ser-
viço publico
também seriam
beneficiados,
desde que esti-
vessem cedidos
há dez anos.

Em nome do
governo, o vice-
líder Romero
Jucá (PSDB-RR)
pediu a rejeição
do projeto, com-

prometendo-se a negociar com o
Executivo solução para cerca de 4
mil funcionários do Serviço Fede-
ral de Processamento de Dados
(Serpro) que servem ao Ministério
da Fazenda há mais de uma déca-
da, muitos deles atuando como fis-
cais da Receita.

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) aprovou requeri-
mento do senador Wellington Ro-
berto (PMDB-PB) convidando o
presidente do Banco Central, Ar-
mínio Fraga, e o procurador-ge-
ral da instituição, Carlos Eduardo
da Silva Monteiro, para prestarem
esclarecimentos à subcomissão
que investiga o descumprimento
de decisão judicial que determina
o pagamento de indenização pelo
Banco do Nordeste do Brasil
(BNB) à Agroindustrial e Reflores-
tamento S.A. (Arisa).

Segundo Wellington Roberto,
presidente da subcomissão, o des-
cumprimento da decisão, já tran-
sitada em julgado no Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ), vem cau-
sando grandes prejuízos à União,
condenada a pagar multa de R$
40 mil a cada dia de atraso no pa-
gamento. O senador informou que
a Arisa, empresa potiguar, chegou
a empregar 3 mil pessoas, mas foi
obrigada a fechar depois de co-
brança indevida de dívidas.

A CFC, presidida pelo senador
Ney Suassuna (PMDB-PB), tam-
bém aprovou parecer do senador
Luiz Otávio (sem partido-PA) so-
licitando providências ao Minis-
tério Público, Ministério da Saúde
e Tribunal de Contas da  União
sobre apuração de irregularidades
no extinto Inamps e no Sistema
Único de Saúde (SUS).

Plenário aprova atendimento
domiciliar a paciente do SUS

rá receber cuida-
dos em casa.

Althoff lembrou
que a cada ano tem
aumentado a ex-
pectativa de vida
do brasileiro. Isso
significa, afirmou,
mais pessoas com
doenças crônico-
degenera t i va s ,
como o Mal de Alz-
heimer e câncer. O
atendimento e a
internação domici-
liar em alguns casos de doenças
crônicas, ainda de acordo com o
senador, permitem que o pacien-
te �tenha também o carinho de

seus familiares�.
Durante a vota-

ção, a senadora
Emilia Fernandes
(PT-RS) obser-
vou que o atendi-
mento residenci-
al tem dados bons
resultados nas ci-
dades do Rio de
Janeiro e São
Paulo, a exemplo
do que já ocorre
em países euro-
peus e da Améri-

ca do Norte.
O projeto recebeu emenda do

senador Geraldo Althoff, que tro-
cou a expressão �atendimento

de Piva. Devido ao feriado
de sexta-feira, o prazo ter-
mina na quarta-feira, dia 17,

e pode adiar a sabatina de
Matarazzo por duas semanas.
João Alberto concedeu vista co-
letiva para impedir novos pedidos,
e disse que analisará a hipótese
de convocar reunião extraordiná-
ria para quinta-feira, dia 18.

A CRE aprovou, por unanimi-
dade, a indicação de José Artur
Denot Medeiros para o cargo de
embaixador do Brasil na Alema-

nha. Também foi aprova-
do requerimento do se-
nador Roberto Saturni-
no (PSB-RJ) para a reali-
zação de audiência se-
creta com os ministros
da Defesa, Geraldo Quin-
tão, do Gabinete de Se-
gurança Institucional,
general Alberto Cardoso,
e da Justiça, José Grego-
ri. Na reunião seriam for-
necidas informações so-
bre as operações de guer-

ra dos Estados Unidos no
Afeganistão, as possíveis ramifica-
ções do terrorismo no Brasil e a
instalação de escritório da agência
de inteligência norte-americana em
São Paulo.

Outro requerimento aprovado,
do senador Ricardo Santos (PSDB-
ES), solicita a realização de audi-
ência pública conjunta com a Co-
missão de Assuntos Econômicos
(CAE) para analisar ameaças de
medidas protecionistas america-
nas contra o aço brasileiro.

O projeto garante assistência médica, psicológica, de enfermeiros, fisioterapeutas e assistentes
sociais. Será possível também a internação em casa, desde que haja concordância do doente

por equipes interdisciplinares�
por �atendimento por equipes
multidisciplinares�, por entender
que a assistência deve ser pres-
tada por profissionais de várias
áreas da saúde. Devido à emen-
da, o presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, enviou o projeto à
Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), que se pro-
nunciará se a mudança é apenas
de redação ou se altera o con-
teúdo. Se for de redação, o pro-
jeto será enviado à sanção presi-
dencial. Se a comissão conside-
rar que a nova expressão altera
o mérito, o projeto será devolvi-
do à Câmara, onde deverá rece-
ber nova votação dos deputados.

Em votações secretas, o Sena-
do aprovou ontem mensagens
presidenciais indicando três di-
plomatas para o cargo de em-
baixador.

Celso Luiz Nunes Amorim foi
aprovado com 51 votos favorá-
veis, 2 contrários e 9 abstenções
para representar o Brasil na Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte. Car-

los Alberto Ferreira Guimarães foi
aprovado para a embaixada na
Nigéria, com 50 votos favoráveis,
8 contrários e 3 abstenções. E Luiz
Felipe de Seixas Corrêa teve o
nome aprovado para o cargo de
embaixador-chefe da Delegação
Permanente do Brasil em Genebra,
também com 50 votos favoráveis,
8 contrários e 2 abstenções.

As decisões serão agora co-
municadas ao presidente da Re-
pública.

Na mesma sessão, o Senado
aprovou decretos legislativos ou-
torgando permissão para o funci-
onamento da Rádio Olinda-Per-
nambuco, de Olinda (PE), e da
Fundação Educativa Santa Clara,
de Canindé (CE).

A proposta de emenda à Consti-
tuição (PEC) do senador Ademir
Andrade (PSB-PA) que aumenta os
recursos destinados aos fundos
constitucionais do Norte, Nordeste
e Centro-Oeste voltará a ser exami-
nada pela Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), uma vez

que o senador
Paulo Souto
(PFL-BA) apre-
sentou emenda
à matéria na ses-
são de ontem,
ocasião em que
a proposição de-
veria ter sido vo-
tada em primei-
ro turno.

A PEC prevê o
aumento de 3%

para 4% na parcela do produto da
arrecadação do Imposto de Renda e
do Imposto sobre Produtos Indus-
trializados aplicada no financiamen-
to do setor produtivo das três regi-
ões. A emenda de Paulo Souto pro-
põe que seja mantida a paridade atu-
al da divisão dos recursos, cabendo
ao Nordeste 60% do total dos recur-
sos (2,4%) e 40% para as outras duas
regiões (0,8% para cada uma).

Adiada decisão sobre nome de embaixador Fraga deve depor
sobre pagamento

de indenização

Nomes de três diplomatas são acatados

CCJ reexaminará
PEC que aumenta
recursos de fundos

Cabral (abaixo) pediu prazo para
examinar parecer sobre indicação. João
Alberto (D) concedeu vista coletiva

Empregados
públicos não terão
direito de servidor

Para Geraldo Althoff, a
proposta traz vantagens
para o SUS e o pacienteEmenda de Paulo Souto

determinou o reenvio
da PEC à comissão

Jucá, em nome do
governo, defendeu a
rejeição da proposta
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A Comissão de Assuntos Econô-
micos do Senado (CAE) aprovou
ontem parecer do senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR) favorável a que
o Senado autorize o governo a ne-
gociar no mercado internacional
crédito de US$ 3,4 bilhões que o Brasil
tem com a República da Polônia. O
pedido de autorização, formulado
pelo presidente da República, acom-
panhado de exposição de motivos
do ministro da Fazenda, terá ainda
de ser submetido ao Plenário.

Do total dos créditos com a Po-
lônia, 10% poderão ser utilizados
para a compra, naquele país, de ar-
mamentos destinados a reequipar
as divisões do Exército Brasileiro
que operam na Amazônia. Esse foi
o teor da emenda apresentada pelo
senador Carlos Bezerra (PMDB-MT),
acolhida pelo relator e também
aprovada.

Segundo Romero Jucá, o embai-
xador da Polônia no Brasil, Bogus-
law Zakrzewski, procurou-o para
manifestar o interesse do seu go-
verno em recomprar a dívida do
país. Uma vez autorizado pelo Sena-
do, o governo brasileiro pretende
iniciar as negociações de venda do
crédito com o próprio devedor, re-
duzindo parte do débito com a
compra de armas (10%) e receben-
do o restante por pagamento a vis-
ta em moeda forte. Jucá disse que,
se a oferta for boa, o governo brasi-
leiro não precisará se valer das ou-
tras opções: securitizar os créditos
com a Polônia ou vendê-los para
terceiros no mercado internacional.

A opção de securitização do cré-
dito com os poloneses foi o cami-
nho seguido pelos governos da

Parecer do senador Geraldo
Melo (PSDB-RN) favorável à re-
negociação de dívida entre o  De-
partamento de Viação e Obras
Públicas (DVOP) de Mato Grosso
e o Banco do Brasil, com recur-
sos do Fundo Constitucional do
Centro-Oeste (FCO), foi aprova-
do ontem pela Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE).
Com a negociação, o débito,
de R$ 27,068 milhões, foi redu-
zido para R$ 4,3 milhões, impli-
cando deságio de 80%.

O governador de
Mato Grosso, Dante
de Oliveira, esteve
no Senado para
conversar com os
senadores e acom-
panhar a votação
da matéria, distribu-
indo nota expli-
cativa a respeito da
operação, contra-
tada em 1991, pelo então gover-
nador Jayme Campos. Segundo
o senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), presidente da comis-
são, o empréstimo feito a um ór-
gão público com dinheiro do
FCO, destinado ao financiamen-
to de produtores, foi completa-
mente irregular. Os recursos
desse fundo não podem ser utili-
zados para empréstimos ao se-
tor público. Apesar disso, expli-
cou, o erro foi consumado e o
estado de Mato Grosso precisa
dar continuidade ao programa
de saneamento de suas finanças.

Segundo Geraldo Melo, a re-
dução do valor da dívida contra-
ída pelo governo de Mato Gros-

Mato Grosso poderá
obter redução de dívida

Lúdio Coelho com o governador de Mato Grosso, Dante de Oliveira,
que esteve no Senado para acompanhar a votação da matéria

so foi possível graças à �queima
de gorduras�, pela qual o Banco
do Brasil deixou de cobrar en-
cargos por inadimplência, mul-
tas, juros de mora e honorários
advocatícios. Essa �queima de
gorduras�, para o relator da ma-
téria, mostra apenas o poder ex-
cessivo do sistema financeiro, e
não trouxe prejuízos para o FCO.

Ao anunciar seu voto favorá-
vel ao projeto, a senadora Heloí-
sa Helena (PT-AL) disse que vai
cobrar da comissão o mesmo

posicionamento
quando chegarem
ali pleitos seme-
lhantes, feitos por
outros estados,
como Alagoas e
Rio Grande do Sul.
O senador Rober-
to Saturnino (PSB-
RJ) justificou a
aprovação da me-

dida em vista da situação angus-
tiante vivida pelos estados da Fe-
deração, argumento também uti-
lizado pelos senadores Paulo
Hartung (PSB-ES) e Ney Suassu-
na (PMDB-PB).

Os senadores Carlos Bezerra
(PMDB-MT) e Jonas Pinheiro
(PFL-MT) votaram com o rela-
tor e negaram nota divulgada
na imprensa, de que teriam as-
sumido posição contrária à re-
negociação, explicando que
apenas pediram mais esclare-
cimentos sobre o assunto. As
informações adicionais foram
fornecidas nesta semana, prin-
cipalmente pelo governador
Dante de Oliveira.

CAE aprova venda de crédito com a Polônia
Pedido de autorização, formulado pelo presidente da República, terá ainda de ser votado em Plenário.

Governo pretende usar os recursos obtidos com a operação no pagamento do serviço da dívida pública

�Polonetas� já assustaram o Brasil

No início dos anos 70, como agora, a ordem
do governo era exportar a qualquer custo.
Isso levou o Brasil a vender muitos produtos,

que iam de café a aço, passando por uma gama con-
siderável de manufaturas e ainda pela construção de
pontes e estradas em outros países. Com essa políti-
ca, não foi muito difícil vender. Mas logo depois o
Brasil descobriu que era difícil receber os valores fi-
nanciados a países pobres, como os da África e até
alguns da Europa, como a Polônia.

Os poloneses adquiriram produtos e serviços
do Brasil em valores superiores a US$ 6 bilhões
de dólares, financiados a curto prazo. À medida
que os débitos foram vencendo, o então minis-
tro da Fazenda, Mário Henrique Simonsen, per-
cebeu que os poloneses não tinham como hon-
rar seus compromissos com o Brasil.

O máximo que os negociadores brasileiros conse-
guiram da Polônia foi o pagamento dos débitos por
meio de papéis. Não dólares, ou qualquer outra mo-
eda forte, mas papel impresso e assinado pelo gover-

no polonês, uma espécie de nota promissória, com-
prometendo-se a, um dia, quitar o valor devido.

A imprensa brasileira, que já havia conhecido as
�simonetas� � cupons que limitariam o uso do então
escasso combustível derivado de petróleo (após o
primeiro choque do petróleo), e que não chegaram
a ser efetivamente lançados �, logo apelidou o papel
polonês de �polonetas�, uma espécie de �moeda po-
dre�, que simbolizava o calote polonês.

A dívida veio se arrastando a partir daí, de ne-
gociação em negociação. Em 1992, no âmbito do
Clube de Paris, o Brasil concordou, juntamente
com outros credores da Polônia, entre eles a França
e a Itália, em conceder aos poloneses um descon-
to do valor devido, de 50%. Os créditos brasileiros
com a Polônia caíram, então, para US$ 3,8 bilhões,
encontrando-se, atualmente, em US$ 3,4 bilhões.
O que o governo quer agora é vender o que resta
desses créditos para fortalecer as reservas inter-
nacionais do país e encerrar definitivamente esse
longo capítulo.

França e da Itália, segundo explicou
à CAE o diretor de Assuntos Inter-
nacionais do Banco Central, Daniel
Gleizer, presente à reunião da co-
missão ontem. Em resposta ao se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP),
Gleizer disse que a securitização con-
siste em converter os créditos em
títulos novos que, em seguida, são
também oferecidos no mercado,
mas com o cuidado de manter o
valor real do crédito (consideran-
do cobrança de juros, taxas etc.).

O embaixador da Polônia disse a
Jucá, contudo, que essa seria a
pior opção para o seu país, por-
que implicaria em depreciação dos
valores dos títulos que a própria
Polônia coloca no mercado, tra-
zendo, desse modo, sérios prejuí-
zos. A opção também não é muito
boa para o Brasil, porque o país
tem um rating  (taxa de risco) su-
perior ao que tem hoje a Polônia,
fato que iria se refletir nos preços
dos títulos securitizados.

A terceira opção consiste em ven-
der simplesmente os créditos no
mercado, arcando com o deságio,
que pode chegar a 30%, levando-se

em conta a taxa de risco da Polônia
no mercado. Segundo Romero
Jucá, uma vez autorizado, o Banco
Central poderá buscar qual a me-
lhor opção para o país.

A comissão rejeitou emenda do
senador Paulo Hartung (PSB-ES),
que pretendia destinar todos os re-
cursos angariados com a operação
aos investimentos do Orçamento da
União de 2002, dos quais 40% iriam
para as regiões mais pobres do país.
A senador Heloísa Helena (PT-AL)
conseguiu que a comissão votasse
a emenda em separado. Na votação
houve empate, mas o voto de miner-
va, do senador Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), presidente da comissão,
derrubou a proposta. O senador Ar-
lindo Porto (PTB-MG) disse que ela
de pouco adiantaria, pois o gover-
no nunca executa o orçamento
aprovado pelo Congresso. Os recur-
sos obtidos com a venda do crédi-
to, após a compra de armas produ-
zidas pela Polônia, serão integral-
mente utilizados pelo governo no
pagamento do serviço da dívida
pública (juros e amortizações), se-
gundo explicou Romero Jucá.

CAE ouviu o diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central,
Daniel Gleizer, antes de aceitar o pedido para venda do crédito

Renegociação feita
com o Banco do

Brasil permite baixar
o débito do estado de

R$ 27,068 milhões
para R$ 4,3 milhões
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O ministro do Desenvolvimen-
to, Indústria e Comércio Exterior,
Sérgio Amaral, deve comparecer
na próxima terça-feira, às 9h30, à
Comissão de Assuntos Econômi-
cos (CAE) do Senado para deba-
ter políticas de estímulo às expor-
tações. O ministro abordará tam-
bém as dificuldades enfrentadas
pelo Mercosul, diante da crise vi-
vida pela economia argentina, e
os efeitos provocados no comér-
cio exterior pelos atentados ter-
roristas aos Estados Unidos, em
11 de setembro último.

A CAE também vai debater em
audiências públicas os efeitos da
fusão da Brahma com a Antarc-
tica, um ano após a criação da

A comissão mista
incumbida de exami-
nar a Medida Pro-
visória 2.196-3, que
estabelece o Progra-
ma de Fortalecimen-
to das Instituições
Financeiras Fede-
rais, deve receber
hoje, para participar
de audiência públi-
ca, às 10h, o minis-
tro da Fazenda, Pe-
dro Malan. Também
participam dirigentes dos bancos
oficiais, entre eles Eduardo Au-

Mesmo reconhecendo que o
Brasil passou, na última década, por
um forte processo de revisão de
sua organização econômica, o se-
nador Ney Suassuna (PMDB-PB)
defendeu a conclusão das refor-
mas econômicas iniciadas pelo go-
verno Fernando Henrique Cardo-
so, com vistas a fortalecer o país e
torná-lo resistente a crises inter-
nacionais.

� Estamos longe, muito longe
mesmo, de alcançar uma situação
satisfatória quanto às nossas regras
para a atividade econômica de pro-
dução de bens ou de serviços. Seja
no mercado interno, seja para o
mercado externo � alertou.

Para Suassuna, o governo deu
um sinal importante ao criar o Mi-
nistério do Desenvolvimento, In-
dústria e Comércio Exterior, mas
�muito pouco� está sendo sentido

O presidente do Senado, Ramez
Tebet, recebeu ontem o presiden-
te da Associação Brasileira da In-
dústria Têxtil (Abit), Paulo Anto-
nio Skaf. De acordo com o empre-
sário, foi uma visita de cortesia, na
qual ele transmitiu os cumprimen-
tos do setor ao senador por sua
eleição para a direção do Senado.

Skaf aproveitou para relatar a
Tebet os avanços da indústria têx-

til brasileira, que investiu mais de
R$ 7 bilhões nos últimos anos, gera
1,5 milhão de empregos e em 2001
vai garantir um superávit setorial
na balança comercial do país. O
presidente da Abit informou, tam-
bém, sobre o recente lançamento
de uma marca comum a todos os
negócios têxteis do país com o ex-
terior, sob a denominação de
�texBrasil�.

Tebet recebe presidente da
Associação da Indústria Têxtil

Paulo Skaf relatou ao presidente do Senado os avanços da indústria
têxtil nacional, que gera 1,5 milhão de empregos

Sérgio Amaral debate na
CAE estímulo à exportação

AmBev, e o mono-
pólio do transpor-
te ferroviário exer-
cido pela Compa-
nhia Vale do Rio
Doce na Região
Norte do país.

O senador Lauro
Campos (PDT-DF),
autor do requeri-
mento sobre a in-
dústria de bebidas,
disse que os com-
promissos assumi-
dos publicamente
pela AmBev, de manter indepen-
dência nas suas três redes de dis-
tribuição (Brahma, Skol e Antarc-
tica), não estão sendo cumpridos,

já que as três mar-
cas vêm sendo dis-
tribuídas, nas gran-
des cidades, pela
própria empresa.

O grupo, segundo
Lauro Campos, tam-
bém não cumpriu o
compromisso de re-
duzir os preços dos
seus produtos, em
5% ao mês. Ao con-
trário, afirmou o se-
nador, a empresa
praticou reajustes

de 38% desde a fusão. As datas das
audiências para debater esse as-
sunto e o monopólio da Vale ainda
serão marcadas.

Ministro deverá falar também sobre efeitos provocados no
comércio exterior pelos atentados terroristas aos Estados Unidos

gusto Guimarães, do
Banco do Brasil; Emí-
lio Carrazai Sobrinho,
da Caixa Econômica
Federal (CEF); Byron
Costa de Queiroz, do
Banco do Nordeste
do Brasil (BNB); e
Flora Valladares Coe-
lho, presidente do
Banco da Amazônia
(Basa).

CONTRIBUINTE
O Senado delibera

hoje sobre requerimento do sena-
dor Pedro Simon (PMDB-RS) con-

vocando o ministro da Fazenda ao
Plenário para debater os impactos
sobre a economia e as finanças
públicas da aprovação do projeto
do senador Jorge Bornhausen
(PFL-SC) que institui o Código de
Defesa do Contribuinte.

Na mesma sessão, o Senado de-
cide sobre projeto do senador Se-
bastião Rocha (PDT-AP) que au-
toriza o Executivo a criar a Re-
gião Integrada de Desenvolvimen-
to do Amapá e Pará (Riapa). Será
votado ainda projeto oriundo da
Câmara que proíbe o emprego de
minas terrestres.

Malan discute MP dos bancos federais

Suassuna defende conclusão das reformas
pelos agentes econô-
micos que lhes per-
mita ter confiança em
uma curva contínua
de crescimento. O se-
nador lembrou que
não há como realizar
qualquer projeto de
desenvolvimento na-
cional, até mesmo um
simples programa,
sem a adesão da mai-
oria da população.

� Há que haver um
projeto coletivo dos brasileiros.
Projeto construído, não na unani-
midade, meta utópica numa socie-
dade diversificada como a nossa,
mas projeto construído por um
consenso majoritário e que reflita
os anseios mais verdadeiros dos
brasileiros. Se mudanças devem ser
feitas em nossa ordem econômica,

e elas devem, certa-
mente, ser feitas, que
assim seja. Com a for-
ça da convicção e do
convencimento das
maiorias democráti-
cas � sugeriu.

Um ponto crítico,
na opinião do sena-
dor, é a reforma tri-
butária. Para ele, sem
essa reforma não ha-
verá um Brasil justo.
O senador observou

que, se essa reforma já era impor-
tante anos atrás, �hoje ela é mais
do que indispensável�. Suassuna
alertou ainda que, se faltaram as
condições técnicas e políticas para
realizar a reforma tributária, essas
condições devem ser criadas para
que o país não seja forçado a fazê-
la por força dos acontecimentos.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem
parecer favorável à programação
monetária do governo relativa ao
quarto trimestre de 2001. De acor-
do com a programação, relatada
favoravelmente pelo senador
Bello Parga (PFL-MA), os juros
domésticos básicos (taxa selic �
Sistema Especial de
Liquidação e Custó-
dia) subiram de
18,25% cobrados em
junho para 19% co-
brados atualmente.

Bello Parga disse
que a programação
monetária prevê que
a quantidade de mo-
eda de liquidez ime-
diata não se expan-
dirá a uma taxa su-
perior à de cresci-
mento esperado pa-
ra a economia (pelo conceito de
renda nominal).

Segundo o Banco Central, essa
expansão imporá contenção e
restrição às pressões inflacioná-
rias e de câmbio. Segundo o
relator, a atual programação mo-
netária vai ajudar o Brasil a con-
viver, sem grandes transtornos,
com o atual período de crise in-
ternacional, agravada pelos aten-
tados terroristas aos Estados Uni-
dos de 11 de setembro último.

Para o senador, os desdobra-
mentos provenientes do cenário
externo desfavorável manifes-
tam-se, principalmente, em mai-
ores dificuldades no financia-
mento do déficit em transações
correntes (principal item do ba-
lanço de pagamentos, que con-
tabiliza todas as compras e ven-

das de bens e de ser-
viços de um país),
agravadas pela re-
tração dos fluxos de
capitais externos. O
Ministério da Fazen-
da trabalha com a
perspectiva de um
déficit de US$ 26 bi-
lhões em transa-
ções correntes para
este ano.

A CAE aprovou
outro parecer, tam-
bém de Bello Parga,

favorável à retificação propos-
ta pelo Banco Central à Resolu-
ção nº 20, do Senado, que auto-
rizou a renovação das condições
nos créditos oficiais oferecidos
ao Programa de Recuperação da
Lavoura Cacaueira Baiana. Des-
sa forma, os prazos permitidos
nos financiamentos são de 20, e
não de dez anos. Os juros tam-
bém foram explicitados, poden-
do variar de 4% ao ano até
10,75% ao ano.

CAE aprova programação
monetária do 4º trimestre

Bello Parga
apresentou parecer

favorável à matéria

Sérgio Amaral analisará
ainda dificuldades

enfrentadas pelo Mercosul

Malan pode ser convocado
pelo Senado para debater

Código do Contribuinte

Para Ney Suassuna,
reformas tornarão o

Brasil resistente a crises
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A senadora Emilia Fernandes
(PT-RS) propôs e a Comissão de
Educação acolheu proposta
para que alguns dos seus inte-
grantes tomem parte no Foro
Mundial de Educação, que se re-
alizará em Porto Alegre, de 24 a
27 deste mês, sob o tema �A Edu-
cação no Mundo Globalizado�.
O presidente da CE já indicou a
própria senadora para que ela
represente a comissão no even-
to, que deverá reunir cerca de
15 mil educadores de vários pa-
íses.

� O objetivo do encontro será
chamar a atenção dos governos
para a luta por uma educação
que garanta cidadania, além de
conhecimento e informação
para os estudantes de todo o
mundo e de todas as idades �
disse a senadora.

Emilia informou que o Foro
Mundial de Educação vai discu-
tir o direito à educação e os as-
pectos negativos da globali-
zação, como a perspectiva de
uma sociedade de excluídos.
Segundo ela, tomarão parte no
foro educadores e conferencis-
tas de  Portugal, Inglaterra, Fran-
ça, Itália, Guatemala, Cuba, Es-
tados Unidos, México e Brasil,
entre outros países.

Também foram aprovados dez

Aparelhos de TV podem ter
bloqueador de programação

Comissão de Educação aprova a obrigatoriedade de os novos televisores
conterem dispositivo capaz de impedir recepção de programas inadequados

Projeto estabelecendo a obriga-
toriedade de os novos aparelhos de
televisão conterem dispositivo que
possibilite o bloqueio temporário da
recepção de programação inade-
quada foi aprovado na manhã de
ontem pela Comissão de Educação.
As indústrias terão um ano para se
adequar à nova lei.

A matéria, oriunda da Câmara dos
Deputados, foi relatada favoravel-
mente pelo senador Juvêncio da
Fonseca (PMDB-MS), e agora segue
para votação em Plenário. O texto
determina que os aparelhos de te-
levisão produzidos ou comerciali-
zados no país contenham o dispo-
sitivo eletrônico � chamado, nos
países que já o adotam, de �V-chip�
� que permite o bloqueio da recep-
ção de determinados programas,
conforme critério do usuário.

Juvêncio da Fonseca, que tam-
bém foi o relator de requerimento
para a realização, em agosto passa-
do, de audiência pública que discu-
tiu a matéria, lembrou que durante
os debates �ficou patente a preocu-
pação da família brasileira com o
nível precário da maioria dos pro-
gramas de televisão�. O senador dis-

se que não há posicionamento con-
clusivo acerca da questão, mas um
consenso quanto à necessidade de
serem criados mecanismos que im-
ponham um limite para a exibição
de violência na televisão.

Juvêncio da Fonseca lembrou que
na audiência pública técnicos do
setor confirmaram que a indústria
brasileira está preparada  para pro-
duzir aparelhos equipados com o
bloqueador em um prazo de dois

anos, no máximo. Durante os deba-
tes, Casildo Maldaner (PMDB-SC)
disse que a publicação da progra-
mação da TV ainda na véspera,
como o fazem os jornais diários, per-
mitirá aos pais selecionarem os pro-
gramas que desejam, para que seus
filhos não os assistam.

Os senadores Antonio Carlos Jú-
nior (PFL-BA) e Carlos Patrocínio
(PTB-TO) também tomaram parte
nos debates.

projetos de decreto legislativo
que autorizam as seguintes en-
tidades a operar serviço de ra-
diodifusão: Fundação Osny José
Gonçalves, em Rio do Sul (SC);
Fundação Centro de Apoio So-
cial de Camaçari, em Camaçari
(BA); Associação Comunitária
de Radiodifusão, em Caraíbas
(BA); Fundação Cultural
Ebenezer, em Santa Helena de
Goiás (GO); Valente Propagan-
da e Publicidade, em Caçu (GO);
Associação Comunitária a Voz de
Bebedouro, em Maceió (AL); As-
sociação Beneficente Comunitá-
ria e Social Ajuda Fraterna, em
Torrinha (SP), e Sistema Comu-
nitário de Comunicações Santa-
mariense, em Santa Maria de
Itabira (MG).

A Comissão de Educação e a
Subcomissão de Cinema, Comu-
nicação e Informática realizam
audiência pública conjunta hoje,
às 10h, para debater a proposta
de emenda à Constituição (PEC)
que permite que entidades sem
fins lucrativos participem do ca-
pital social de empresa jorna-
lística e de radiodifusão.

Participarão da reunião o di-
retor-executivo da Associação
Nacional dos Jornais, Fernando
Martins; o presidente da Associ-
ação Brasileira de Radiodifusão
e Telecomunicações, Roberto
Vagner; a presidente da Federa-
ção Nacional dos Jornalistas,
Elisabeth Villela da Costa; o vice-
presidente da Associação Nacio-
nal de Editores de Revistas, Mu-
rillo de Aragão, e o vice-presi-
dente de Relações Institucionais
das Organizações Globo, Evan-
dro Guimarães.

A audiência foi requerida pe-

Propriedade de empresas
jornalísticas entra em debate

Emilia representa CE no
Foro Mundial de Educação

los senadores Geraldo Cândido
(PT-RJ) e Lúcio Alcântara (PSDB-
CE). A Comissão de Educação é
presidida pelo senador Ricardo
Santos (PSDB-ES) e a Subco-
missão Permanente de Cinema,
Comunicação Social e Informá-
tica, pelo senador Freitas Neto
(PFL-PI).

Com o principal objetivo de
atrair investimentos para a gera-
ção de renda e emprego, a Com-
panhia de Desenvolvimento dos
Vales do São Francisco e do
Parnaíba (Codevasf), em parce-
ria com o Ministério da Cultura,
irá realizar a Expedição Américo
Vespúcio 2001. A expedição,
anunciada em Plenário pela se-
nadora Maria do Carmo Alves
(PFL-SE), se insere na comemo-
ração dos 500 anos da descober-
ta do Rio São Francisco, feita
pelo navegador florentino.

A expedição percorrerá o rio �
da nascente à foz � entre os dias 5
de novembro e 6 de dezembro. De
acordo com a parlamentar, o tre-
cho de 700 quilômetros que vai

Maria do Carmo anuncia expedição no São Francisco
da nascente, na
Serra da Canastra,
até Pirapora, no
norte de Minas,
não é percorrido
por expedições
desde a época dos
bandeirantes.

Maria do Carmo
destacou que a ex-
pedição �pretende
promover a inte-
ração entre o po-
vo do Vale do São
Francisco e as pes-
soas que anunciaram o compro-
misso de atuar na conquista de
melhores condições de vida para
a população�. Segundo ela, a ex-
pedição deverá sensibilizar a po-

Geraldo Cândido pediu
audiência pública para

instruir exame da proposta

Emilia: foro pretende chamar a
atenção para a luta por uma

educação que garanta cidadania

Ricardo Santos, presidente da Comissão de Educação, com
Juvêncio da Fonseca, que deu parecer favorável ao projeto

A Comissão Especial de
Acompanhamento e Avaliação
do Projeto de Conservação e
Revitalização da Bacia
Hidrográfica do Rio São
Francisco será instalada hoje,

Comissão especial sobre o rio será instalada hoje

pulação local para
diversas vertentes,
como dar início aos
programas de zone-
amento ecológico e
de revitalização do
rio e de seus aflu-
entes.

O movimento de-
sencadeado com a
expedição, infor-
mou Maria do Car-
mo Alves, continua-
rá em audiências
públicas a partir de

6 de dezembro, nas quais serão
apresentadas propostas baseadas
no levantamento das potenciali-
dades e das vulnerabilidades do
vale empreendido pela expedição.

às 14h30. Na ocasião serão
eleitos o presidente e o vice-
presidente da comissão e
indicado o relator.
O projeto prevê a despoluição
das águas, conservação do solo,

reflorestamento das margens,
fortalecimento da gestão
ambiental e outras ações
fundamentais para o
desenvolvimento econômico e
social da região.

Maria do Carmo Alves destaca
objetivos da Expedição
Américo Vespúcio 2001
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O funcionário
do Vasco Aremi-
thas José de Lima
afirmou, em depo-
imento à Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
do Futebol, que teve sua conta
bancária usada pelo presidente
do clube, deputado federal Euri-
co Miranda (PPB-RJ), para efe-
tuar o pagamento de contas da
agremiação.

Disse também que recebia de-
terminação diretamente de Euri-
co para preencher cheques. Ele
acrescentou que, em seguida, os
cheques eram encaminhados para
o próprio Eurico Miranda, então
diretor de futebol do Vasco. Para
o presidente da CPI, senador Ál-
varo Dias (PDT-PR), o depoimen-
to reforça a tese de que o funcio-
nário do Vasco foi usado como

�laranja� de Eurico Miranda.
O depoimento foi prestado du-

rante diligência realizada pela co-
missão na última sexta-feira, dia
5, no Rio de Janeiro, e incluído
em relatório lido ontem na reu-
nião da CPI, antes de serem ouvi-
dos os depoimentos do ex-presi-
dente do clube Antônio Soares

Calçada e do presidente do Con-
selho de Beneméritos do Vasco,
Carlos Alberto Cavalheiro.

O relatório revela que Aremithas
�recebia ordens� para pagar as des-
pesas pessoais de Eurico Miranda
e que o funcionário ainda conti-
nua a receber recursos provenien-
tes do clube, que são lançados em

sua conta bancária.
Segundo o senador Álvaro Dias,

o presidente do Vasco chegou a
lançar mão de dinheiro do clube
para financiar sua campanha elei-
toral de 1998 a deputado federal
e de outras pessoas ligadas ao clu-
be. Recursos do clube também
foram utilizados por Miranda para
pagar despesas pessoais, infor-
mou o relator da CPI.

Álvaro Dias adiantou que o de-
poimento de Aremithas abre ca-
minho para que, no relatório fi-
nal da CPI, a ser votado até o dia 6
de novembro, seja solicitado ao
Ministério Público abertura de
processo civil e criminal contra
Eurico Miranda, bem como pedi-
do à Câmara dos Deputados para
abertura de processo disciplinar
contra o deputado. O relator é o
senador Geraldo Althoff (PFL-SC).

O relator da comissão parla-
mentar de inquérito que investi-
ga irregularidades no futebol bra-
sileiro, senador Geraldo Althoff,
disse ter certeza de que o presi-
dente do Vasco, deputado Eurico
Miranda, cometeu delitos de fal-
sidade ideológica e apropriação
indébita, além de crimes eleitorais
e contra a ordem tributária. A afir-
mação tem por base os depoimen-
tos dos dirigentes do clube cario-
ca, incluindo as revelações do fun-
cionário do Vasco Aremithas José
de Lima, apontado pela CPI como
�laranja� de Eurico.

Geraldo Althoff informou ain-
da que outros dirigentes do Vas-
co, entre eles o presidente do
Conselho Fiscal, Geraldo Teixeira
da Silva, podem ser enquadrados
como co-autores dos crimes. �Fi-
cou demonstrada a existência de
uma autêntica conivência passiva
envolvendo dirigentes e a presi-
dência do clube�, observou
Althoff. Segundo disse, todos se-
rão citados no relatório final da
CPI, que será enviado também ao
Ministério Público.

Hoje, às 10h, a CPI do Futebol
vai ouvir o presidente do Fla-
mengo, Edmundo Santos Silva.
O dirigente falará sobre a exis-
tência de contas do clube no ex-
terior e sobre depósitos em pa-
raísos fiscais.

Para Althoff,
vários crimes

foram praticados

Dirigentes negam conhecer
desvio de recursos no clube

O ex-presidente do Vasco da
Gama Antônio Soares Calçada
negou ter conhecimento de que
o funcionário Aremithas José de
Lima fosse �laranja� do deputa-
do federal e presidente do clu-
be, Eurico Miranda. Calçada dis-
se desconhecer que o dinheiro
do Vasco depositado na conta
de Aremithas, conforme com-
provam documentos obtidos
pela CPI, era usado inclusive
para o pagamento de contas
pessoais de Eurico.

O ex-dirigente do clube não
soube responder se Eurico Mi-
randa custeou sua campanha
eleitoral em 1998 usando R$ 600
mil do Vasco depositados na con-
ta de Aremithas. Calçada disse
ainda que nunca abriu conta no
exterior em nome do clube.

� Acho que atualmente o
Vasco também não possui conta
no exterior � afirmou.

O presidente do Conselho de
Beneméritos do Vasco, Carlos
Alberto Cavalheiro, também de-
pôs à CPI. Disse que poucas ve-
zes vai ao clube e que, na quali-
dade de presidente do conselho,
não tem acesso à área adminis-
trativa da agremiação, não po-
dendo, portanto, dar qualquer
informação a respeito de recur-
sos do Vasco. A afirmação de Ca-
valheiro levou o senador Lind-
berg Cury (PFL-DF) a denunciar

a existência no clube de corpo-
rativismo para encobrir desvios
de recursos e evasão fiscal.

� Uma atitude decente seria a
realização de auditoria no clube
� disse Lindberg.

NEGATIVAS
�Não sei de nada� foi a frase

mais usada pelo presidente do
Conselho Fiscal do Vasco, Geral-
do Teixeira da Silva, em depoi-
mento na CPI do Futebol, para
responder sobre a denúncia de
existência de contabilidade para-
lela no clube. Ele garantiu à co-
missão não saber, por exemplo,
da existência de depósito no va-
lor de R$ 435 mil feito pelo Vas-
co em conta de Eurico Miranda
quando ainda era o diretor de
Futebol.

� Só tomei conhecimento (da
contabilidade paralela) pela im-
prensa � disse. E acrescentou:
�Confio no atual presidente do
Vasco, Eurico Miranda, e em toda
a sua diretoria.

Teixeira da Silva negou a exis-
tência de conta no Bradesco no
valor de R$ 16,5 milhões, aberta
quando as contas do clube esta-
vam bloqueadas pela Justiça em
razão da morte do atacante
Denner.

O conselheiro do Vasco confir-
mou a assinatura dele nos balan-
ços do clube no biênio 1998/1999.
Indagado pelo relator da CPI, se-
nador Geraldo Althoff, se tinha
detectado crimes como o desvio
de recursos ou sonegação fiscal,
foi enfático: �Não�. Sobre Are-
mithas José de Lima, o presidente
do Conselho Fiscal disse desco-
nhecer qualquer transação ban-
cária entre o funcionário do clu-
be e Eurico Miranda.

Geraldo Althoff demonstrou,
com base em documentos, que
entre 1996 e 2000 os recursos de-
positados na conta de Aremithas
cresceram ano a ano. De R$ 78
mil em 1996, o saldo elevou-se a
R$ 1,7 milhão em 1999.

O ex-presidente do Vasco
Antônio Calçada afirmou
à CPI não saber se Eurico
Miranda pagou
contas pessoais com
dinheiro do clube

Geraldo Althoff, relator da CPI, lê relatório com o depoimento de
Aremithas José de Lima. Ao seu lado, Álvaro Dias, presidente da comissão

O governo do Ceará liberou a primei-
ra parcela dos recursos do Projeto São
José, que tem por objetivo combater a
pobreza rural. A comunicação foi feita
ontem, em Plenário, pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE). A liberação se deu
em solenidade com a participação do
governador Tasso Jereissati e de associ-
ações comunitárias beneficiadas. Com
a cerimônia, disse Alcântara, inicia-se
agora a segunda fase do programa, já
que o Senado aprovou recentemente o
pedido de empréstimo ao Banco Mun-
dial de US$ 37 milhões para sua con-
tinuidade.

Segundo o senador, serão beneficia-
dos com o programa 177 dos 184 mu-
nicípios do Ceará, atingindo cerca de
300 mil famílias, num total de 1,5
milhão de pessoas. Além dos investi-
mentos do Banco Mundial, 10% do
custo foi assumido pelo governo do Cea-
rá, informou Alcântara, acrescentando
que, por recomendação expressa de
Jereissati, a comunidade escolheu a
aplicação dos investimentos e acompa-
nhou a execução do projeto.

O programa, que tem por objetivo
criar condições de vida digna para as
comunidades rurais, �é de enorme al-
cance social�, ressaltou Alcântara, lem-
brando que um dos grandes problemas
do país é a chamada pobreza rural.

Alcântara destaca
projeto contra

a pobreza

Maldaner defende
mais recursos

para a Defesa Civil
Para o senador Casildo Maldaner (PMDB-

SC), o Brasil é imprevidente e não se pro-
tege de problemas recorrentes, como as
enchentes no Sul, a seca no Nordeste e as
queimadas no Centro-Oeste. Maldaner afir-
mou que as enchentes no Sul destroem
casas, escolas, postos de saúde e pontes e
a Defesa Civil não consegue lidar com a
situação por falta de recursos. O senador
sugeriu ontem que a sociedade pressione
o Congresso pela aprovação de projetos
que objetivam minorar o sofrimento dos
brasileiros que passam por calamidades.

Maldaner citou especialmente dois pro-
jetos de autoria dele que prevêem a cria-
ção do Fundo Nacional da Defesa Civil. O
primeiro indica a arrecadação de uma taxa
de 0,5% a ser cobrada de todos os segu-
ros realizados no país. O segundo permiti-
ria que até 2% do Imposto de Renda de
pessoas físicas ou jurídicas fossem desti-
nados para a Defesa Civil.

Álvaro: funcionário do Vasco é �laranja� de Eurico
Em depoimento à CPI do Futebol, no Rio de Janeiro, Aremithas José de Lima  disse que teve sua conta

bancária pessoal utilizada pelo deputado federal e presidente do clube. Senador aponta irregularidades
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Antonio Carlos Valadares e Lindberg Cury

O Senado aprovou
ontem requerimento
do senador Tião Viana
(PT-AC) de voto de
censura aos cientistas
Panayiotis Zavos, Se-
verino Antinori e Bri-
gitte Boisselier, que
anunciaram o propó-
sito de clonar seres
humanos.

O objetivo de Tião
Viana é exprimir a in-
dignação dos brasileiros frente a
esse anúncio, �a despeito dos ris-
cos de tal prática, considerada
moral e cientificamente inaceitá-
vel por parte da comunidade
científica nacional e internacio-
nal, além de nociva ao patri-
mônio genético da humanidade�.

A matéria suscitou intenso de-
bate em Plenário, começando com
Roberto Freire (PPS-PE), que dis-
se não se associar a manifestações
de censura.

� Não vejo no Senado autori-
dade nenhuma para censurar

A Subcomissão de Moradia e
Desenvolvimento Urbano, vin-
culada à Comissão de Assuntos
Sociais, foi instalada na manhã
de ontem e para presidi-la foi
eleito o senador Mauro Miranda
(PMDB-GO). Para a vice-presi-
dência da subcomissão, com-
posta por sete integrantes, foi
indicada a senadora Maria do
Carmo (PFL-SE). O grupo fará o
acompanhamento de todas as
matérias em tramitação no Se-
nado que tratem de moradia e
de condições de urbanização
das cidades e deverá promover
debates que possam subsidiar
projetos para o setor, informou
Mauro Miranda.

Relator no Senado do projeto
que resultou no Estatuto da Cida-
de, Mauro explicou que a inten-
ção é mobilizar os políticos, o go-
verno e a sociedade em geral para
as questões de moradia e para a
necessidade de melhoria das con-
dições de vida da população bra-
sileira que vive nas cidades.

� Hoje, cerca de 82% da popu-
lação do Brasil mora nas cidades
e o governo federal não tem ne-
nhuma política ou estratégia de-
finida para o setor. O que nós que-
remos é promover o funciona-
mento de um grande fórum espe-
cializado que desperte a atenção
das pessoas para os problemas e
busque soluções � detalhou Mau-
ro Miranda.

Integram também a nova
subcomissão os senadores
Juvêncio da Fonseca (PMDB-
MS), Lindberg Cury (PFL-DF),
Luiz Pontes (PSDB-CE), Emilia
Fernandes (PT-RS) e Ademir
Andrade (PSB-PA).

Senado censura clonagem de seres humanos
Requerimento de Tião Viana que critica experiência anunciada pelos cientistas Panayiotis Zavos,

Severino Antinori e Brigitte Boisselier é aprovado pelo Plenário depois de longa discussão

Instalada a
Subcomissão
de Moradia

qualquer desenvolvi-
mento da ciência, por
mais inquietante que
seja � afirmou.

Autor do requeri-
mento, Tião Viana con-
siderou inimaginável
que, ante as preocupa-
ções mundiais com a
questão, o Senado so-
bre ela se calasse.

� Vamos nos omitir
num assunto que pode

ser muito mais grave que a prática
da violência oriunda do movimen-
to nazista? � questionou.

O senador Sebastião Rocha
(PDT-AP) reconheceu que as pes-
quisas são eficazes na busca de so-
luções contra doenças, mas se dis-
se contra a clonagem humana. Já
Carlos Patrocínio (PTB-TO) obser-
vou que o limite da ciência é a dig-
nidade humana e a ética.

Bello Parga (PFL-MA) disse que
todas as pesquisas científicas en-
contraram óbice de natureza polí-
tica. Leomar Quintanilha (PPB-TO)

também afirmou que não via efi-
cácia nesse voto de censura, por-
que não há como impedir o avan-
ço da ciência.

Artur da Távola (PSDB-RJ) res-
saltou que não cabe ao Parlamen-
to censurar qualquer forma de
atividade científica. Como ele, Ney
Suassuna (PMDB-PB) disse que se
tivesse persistido a censura a
Louis Pasteur, muitos avanços da
medicina não teriam ocorrido.

No mesmo tom, o senador
Ademir Andrade (PSB-PA) afir-
mou que não cabe ao Senado
censurar cientistas interessados
em clonagem humana.

A senadora Marina Silva (PT-
AC) sustentou que colocar al-
guns freios na clonagem huma-
na não significa travar uma
guerra fundamentalista contra
a ciência. E Heloísa Helena (PT-
AL) disse que a clonagem hu-
mana se relaciona com eugenia,
visto que trata da seletividade
de gens propícios à criação de
uma raça perfeita.

A Comissão de
Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) re-
úne-se hoje, a partir
das 10h, para analisar
projeto de lei da Câ-
mara que torna gra-
tuito o exame de
DNA, em processos de
investigação de pa-
ternidade, a pessoas
de baixa renda. A pro-
posta tem relatório
favorável do senador Sebastião
Rocha (PDT-AP). Caso a CCJ
aprove o parecer, a matéria se-
gue para o Plenário.

Os senadores da comissão,
presidida pelo senador Bernardo
Cabral (PFL-AM), vão examinar
outros 28 itens na pauta, entre
os quais a proposta de emenda à
Constituição (PEC) que institui
imposto sobre lubrificantes e
combustíveis líquidos e gasosos,
vinculando sua receita a obras
no sistema nacional de viação
para preservação do meio ambi-
ente e dos recursos naturais
renováveis. A PEC é de autoria

CCJ analisa gratuidade
para exames de DNA

do senador Edison
Lobão (PFL-MA) e
tem parecer favorá-
vel de Cabral, que
apresentou emendas
à criação do chama-
do �imposto verde�.

A comissão analisa
ainda a PEC de Tião
Viana (PT-AC) que
determina que a vo-
tação no caso de per-
da de mandato de de-

putado e senador deve ser aber-
ta. O relator José Eduardo Dutra
(PT-SE) é favorável à proposta.

Em caráter terminativo, a CCJ
vota o projeto de Roberto Satur-
nino (PSB-RJ) que dispensa de
custas processuais as pessoas de
baixa renda ou desempregadas.
A matéria tem parecer favorável
de Pedro Simon (PMDB-RS). Ou-
tro projeto permite a cessão de
bens apreendidos de traficantes
de drogas a entidades públicas.
De autoria de Osmar Dias (PDT-
PR), a proposta conta com o
apoio do relator José Fogaça
(PPS-RS).

Relator do projeto do Estatuto
da Cidade, Mauro Miranda

preside subcomissão
Tião Viana: prática

é �moralmente
inace i táve l�

Sebastião Rocha
apresentou parecer

favorável à proposta

Osmar recorre ao
Cade para proibir

cartel do leite
O senador Osmar Dias (PDT-

PR) anunciou que apresentará
denúncia ao Conselho Administra-
tivo de Defesa Econômica (Cade)
para coibir a formação de cartel
pelas maiores empresas produto-
ras de leite do país. De acordo com
o senador, as empresas, atuando
combinadas, provocam a queda
do preço do produto, impedindo
que os produtores menores man-
tenham os níveis de produção.

Há ainda, conforme alertou Os-
mar Dias, um outro problema as-
sociado ao do cartel: a abertura do
mercado para o leite importado.
�Há um total desrespeito aos pro-
dutores nacionais, quando se abre
o mercado e se permite a importa-
ção, mesmo sob a alegação de que
o preço está sendo reduzido em
função de que está sobrando leite�,
afirmou o senador, salientando ain-
da o fato de que o consumo per
capita brasileiro está muito aquém
do recomendado pela Organização
Mundial de Saúde. Osmar Dias disse
que o setor está sufocado pela falta
de políticas públicas de incentivo à
produção leiteira.

O senador Sebastião Rocha (PDT-
AP) parabenizou o Tribunal de Justiça
do Estado do Amapá (TJAP) pelos dez
anos de sua implantação. O tribunal
foi implantado em 5 de outubro de
1991, lembrou o senador, contribu-
indo para o fortalecimento da cida-
dania amapaense.

Sebastião Rocha afirmou que a
Justiça do Amapá �tem sido reconhe-
cida como uma das mais céleres do
Brasil e, portanto, uma das mais efi-
cazes�. Ele afirmou que ministros do
Supremo Tribunal Federal (STF) e do
Superior Tribunal de Justiça (STJ) ti-
veram uma impressão muito positiva
do sistema judiciário do estado, que
tem tido também reconhecimento in-
ternacional, como atestado pelo jor-
nal americano The New York Post e
pela revista alemã Der Spiegel. Se-
gundo o senador, esses periódicos
constataram não só a eficiência da
Justiça do Amapá, mas também �a
forma democrática como ela atua�.

No mesmo pronunciamento, Sebas-
tião Rocha protestou contra as �cri-
ses permanentes geradas pelo Poder
Executivo estadual�. Segundo ele, o
governador João Capiberibe �faz da
crise um cenário ideal para gover-
nar�, já que �não tem meios para
mostrar resultados positivos na sua
gestão�.

Sebastião Rocha
parabeniza

Justiça do Amapá

O presidente do Senado, Ramez Te-
bet, anunciou que já convocou o primei-
ro suplente do ex-senador Jader Barba-
lho, Laércio Barbalho, para assumir o
cargo, vago desde a publicação da re-
núncia de Jader, no último dia 6.

De acordo com o Regimento do Se-
nado, o suplente tem até 60 dias, pror-
rogáveis por mais 30, para assumir o
mandato. Se não assumir a vaga, Laér-
cio, que é pai de Jader Barbalho, abre a
possibilidade de o segundo suplente,
Fernando de Castro Ribeiro, ocupar o
cargo. Ele teria, então, o prazo de 30
dias para assumir a cadeira de senador
pelo estado do Pará.

Tebet convoca
suplente para
vaga de Jader


